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POLITICA 
Mesmo existindo dispositivjo 

regulando a matéria o artigo 40 
permite aos Estados e municípios 
estabelecer limitações e restrições 
legais e administrativas à proteção 
ambiental e defesa dos recursos 
naturais. Em caso de manifesta ne­
cessidade prevê também a convo 
cação das Forças Armadas par« 
atuar na defesa dos recursos natu 
rais, do meio ambiente e da eco­
logia. 

Outro grande avanço no capítu­
lo foi a inclusão do parágrafo único 
ao artigo 41, que condiciona a ex­
ploração dos recursos minerais à 
preservação ou recomposição do 
meio ambiente afetado, os quais 
"dependerão de aprovação do po­
der público municipal". 

No conjunto, Feldmann consi­
derou o anteprojeto "uma grande 
vitória dos constituintes progres­
sistas sobre os conservadores". 

D 
Um tribunal que 
pode ãté 
anular m aios 
do governo 

O Brasil passará a ter um Tri­
bunal Constitucional que terá com­
petência para declarar a inconsti­
tucionalidade de normas de admi­
nistração. Na prática, significará o 
seguinte: se o Estado não puder 
prestar um serviço essencial, como 
saneamento básico, a uma comuni­
dade, também não poderá tocar 
obras de vulto, a exemplo da ferro­
via Norte-Sul, pois a desculpa de 
falta de recursos será inconstitu­
cional. 

Esta é uma das propostas mais 
avançadas aprovadas pela Subco­
missão dos Direitos Políticos, dos 
Direitos Coletivos e Garantias. Se­
gundo o relator, deputado Lysa-
neas Maciel (PDT-R.I), os conflitos 
de jurisdição que envolveram um 
outro tribunal aprovado, o das Ga­
rantias Constitucionais, serão diri­
midos pelo Congresso Nacional. 

A subcomissão também apro­
vou a iniciativa popular para leis 
ordinárias e constitucionais; o di­
reito de votar e ser votado para 
todos os escalões militares; o voto 
facultativo para menores entre 16 e 
18 anos; e a imprescritibilidade do 
abuso do poder económico e dos 
crimes eleitorais até seis meses 
após a díplomação parlamentar. 

Também ficou decidida a anis-
tia ampla com ressarcimento de di­
reitos e vantagens para civis e mili­
tares, a ampliação da ação popu­
lar, e a possibilidade de ser impe­
trado mandado de segurança com 
alcance não apenas sobre as pes­
soas físicas, mas também sobre as 
jurídicas. 

A tortura foi declarada crime 
não suscetível de anistia; surgiu a 
ampliação do direito dos refugia­
dos; e a subcomissão, além de ga­
rantir a liberdade de associação, 
estendeu o princípio da inviolabi­
lidade do domicílio às sedes dos 
sindicatos e ao campos universitá­
rio, dentre outras associações. Fi­
nalmente, proibiu o monopólio da 
informação, estabeleceu a gratui­
dade do registro civil, e ampliou as 
funções do defensor do povo. 

O estado exercerá soberania 
política e económica permanente 
sobre todos os recursos naturais do 
seu território ou criados pelo povo, 
e a defesa do princípio caberá ao 
povo, de modo geral, e às Forças 
Armadas, em particular. Este foi 
um dos dispositivos aprovados pe­
la Subcomissão da Nacionalidade, 
da Soberania e das Relações Inter­
nacionais, que teve como relator o 
deputado João Hermann (PMDB-
SP). 

Com a perspectiva do parla­
mentarismo, a subcomissão estabe­
leceu que o cargo de primeiro-
ministro será exclusivo de brasi­
leiros natos, além dos demais con­
sagrados na carta atual. No capítu­
lo das relações internacionais, foi 
aprovada a coexistência pacífica 
consoante os princípios da ONU, 
bem como a participação do País 
jumo aos organismos multilate­
rais, de forma a favorecer a codifi­
cação progressiva do direito inter­
nacional e os movimentos de pro­
moção dos direitos humanos. 

0 Educação 
gratuita © 
preservação da 
cultura popular 

O relator da Comissão da Famí­
lia, da Educação, Cultura, Espor­
tes, da Ciência e Tecnologia e da 
Comunicação, deputado Arthur da 
Távola (PMDB-RJ), apresentará 
seu substitutivo aos anteprojetos 
elaborados pelas três subcomis­
sões que compõem este grupo, na 
próxima semana. Os trabalhos da 
comissão deverão estar esgotados 
no prazo de 20 dias e um dos pontos 
que deverá gerar grande polémica 
é a questão da criação do Conselho 
Nacional de Comunicação, rejeita­
do na Subcomissão de Ciência e 
Tecnologia e da Comunicação. 

Na primeira reunião realizada 
por esta comissão, na manhã de on­
tem, a deputada Cristina Tavares 
(PMDB-PE), que foi relatora da 
Subcomissão de Ciência e Tecnolo­
gia e da Comunicação, voltou a in­
sistir na necessidade de se rever a 
votação do Conselho Nacional de 
Comunicação, que, segundo ela, 
"foi vítima de deliberada fraude". 
O recurso para que o conselho seja 
novamente integrado à Constituin­
te já foi encaminhado pela deputa­
da ao presidente da comissão sena­
dor Marcondes Gadelha (PFL-PB). 

O anteprojeto da Subcomissão 
da Família, do Menor e do Idoso 
reconhece a união estável entre 
homem e mulher como entidade fa­
miliar, para efeito de proteção do 
Estado, proíbe qualquer tipo de 
discriminação contra filhos nasci­
dos fora do casamento, e considera 
crimes punidos na forma da lei 
quaisquer atos que envolvam 
agressões físicas e psicológicas 
nas relações familiares. 

No capítulo do menor, fica es­
tabelecido o direito à educação 
gratuita às crianças de até seis 
anos, em instituições especializa­
das, e a garantia a todas as crian­
ças de assistência social, sendo ou 
não seus pais contribuintes do Sis­
tema Previdenciário. 

Ao idoso, o anteprojeto garan­
te a aposentadoria aos 60 anos para 
a mulher e aos 65 anos para os ho­
mens, se assim o desejarem, e asse­
gura proventos mensais vitalícios, 
não inferiores a um salário míni­
mo, aos não amparados pela previ­
dência, além de estabelecer final­
mente que o cônjuge viúvo, ao con­
trair novas núpcias, não perderá os 
direitos previdenciários adqui­
ridos. 

O anteprojeto da Subcomissão 
da Família, do Menor e do Idoso foi 
aprovado nos termos do parecer do 
relator, deputado Nelson Aguiar. 
Foi previsto ainda, pela Subcomis­
são de Educação, Cultura e Espor­
tes, a preservação da cultura popu­
lar, principalmente a indígena e a 
afro-brasileiro, que terá a proteção 
especial do Estado que deverá, 
aplicar, anualmente, nunca menos 
de 2% da receita resultante de im­
postos em atividades de apoio, estí­
mulo e promoção das culturas bra­
sileiras. 

Constituinte 
As 24 subcomissões da Constituinte 

entregaram ontem seus 
anteprojetos e está contido nesses 

documentos o arcabouço da 
futura Constituição. Mas muitas 

batalhas ainda serão travadas no plenário. 

Um esboso pronto 
As vinte e quatro subcomissões 

em que se dividia a Constituinte termi­
naram ontem seu trabalho: foram en­
tregues os pareceres às oito Comis­
sões Temáticas, que englobarão, cada 
uma, três subcomissões, que, por is­
so, a partir de hoje, são declaradas 
extintas. 

Tudo será revisto e submetido a 
uma nova votação, nesta nova parte 
do processo, com prazo previsto até 
15 de junho. Nesta data, deverão ser 
encaminhados à Comissão de Siste­
matização todas as conclusões, para 
que seus integrantes passem a conci­
liar os textos, emprestando-lhes uni­
formidade. 

A última etapa será realizada pelo 
plenário da Assembleia Nacional 

Constituinte, que votará todas as pro­
postas finais, duas vezes. Aparente­
mente serão votadas em blocos as su­
gestões óbvias, sobre as quais não se 
registraram divergências. Mas para 
cada artigo poderá haver pedido de 
destaque, ou seja, votação em separa­
do, o que determinará uma nova re­
messa à comissão de sistematização 
e, outra vez, votação em plenário. 

Enquanto isso, os líderes do blo­
co dos moderados na Assembleia Na­
cional Constituinte estão fazendo um 
levantamento de seus possíveis inte­
grantes, de acordo com os votos emi­
tidos nas subcomissões. Só depois de 
tal avaliação, se organizarão oficial­
mente. 

A informação é do deputado Ro­
berto Cardoso Alves (PMDB-SP) que 
está recebendo, ainda, sugestões para 
elaboração de um programa comum, 
a ser assinado por senadores e depu­
tados. Ontem, quem lhe enviou sua 
proposta nesse sentido foi o líder do 
PDS, Amaral Neto e o vice-líder do 
PFL, Inocêncio Oliveira. 

Amaral não quis revelar seu docu­
mento dizendo: "Deixei tudo com o 
Cardoso Alves". 

O parlamentar paulista divulgou 
ontem novas "sugestões para exame e 
aprimoramento" que ampliam as pro­
postas do grupo, abrangendo ques­
tões de saúde, habitação, proteção às 
micro, pequena e média empresas na­

cionais e ao artesanato. No geral, po­
rém, permanecem — segundo ele — 
as diretrizes no sentido de "reafirma­
ção do princípio da liberdade, funda­
mento do Estado democrático de di­
reito, exigido pelo povo, sob a prima­
zia do Poder Civil; combate ao exces­
so de estatização, não se permitindo 
ao Estado que avance além da ativida-
de estatal e da preservação do bem 
comum, a não ser para suprir as defi­
ciências dos particulares e assistência 
aos marginalizados; e entrega ao go­
verno de instrumentos capazes de re­
solver os grandes problemas nacio­
nais: a marginalização de milhões de 
compatriotas, o déficit público, a infla­
ção, os juros extorsivos e as dívidas 
interna e externa, entre outros". 

Economia: Delfim e tampo». trabalho: D.Luciano • Britto 

0 No final, 
duas propostas 
com 5 anos 
para Sarney. 

O mandato dos presidentes da 
República será de 5 anos, e o pleito 
será direto, em dois turnos, se não 
for alcançada a maioria absoluta 
na primeira votação. Fica extinto o 
cargo de vice-presidente, e no caso 
do chefe do governo se ausentar do 
País ou houver vacância do cargo, 
o substituto será o presidente da 
Câmara, do Senado ou do Conselho 
de Ministros, nesta ordem. O regi­
me a ser implantado com a nova 
Constituição será o presidencialis­
ta misto, com o primeiro-ministro e 
os ministros indicados pelo presi­
dente, que é o responsável pelo Po­
der Executivo. 

Estas são as principais defini­
ções para a Organização do Poder 
Executivo, de acordo com o pare­
cer final da subcomissão, aprovado 
na manhã de sábado pelo presi­
dente Alberico Filho (PMDB-MA). 
Outro tema polémico, decidido em 
favor das pretensões da maioria da 
subcomissão, alterou o relatório 
original do senador José Fogaça 
(PMDB-RS), ficando estabelecido 
que os ministros do Exército, Mari­
nha, Aeronáutica, Relações Exte­
riores e o chefe do Gabinete Civil 
serão indicados pelo presidente — 
e, por isso, não estão sujeitos a mo­
ção de desconfiança do Congresso. 
Os demais ministros individual­
mente ou no conjunto, assim como 
o primeiro-ministro, poderão ser 
destituídos por moção de descon­
fiança aprovada por um terço da 
Câmsrs • 

Enquanto isso, em votação que 
terminou às 23h58 (quando o prazo 
final era meia-noite) também a 
subcomissão do Sistema Eleitoral 
definiu-se pelo mandato de cinco 
anos para o presidente atual, en­
quanto os demais cargos eletivos 
terão duração de quatro anos. A 
fixação do prazo de cinco anos pa­
ra Sarney está nas disposições 
transitórias, onde se estabelece 
(segundo proposta do deputado 
Saulo Queiroz, do PFL-MG) que o 
mandato do presidente Sarney ter­
mina em 31 de dezembro de 1989. 
Proposta aprovada por 11 votos 
contra 8. 

A subcomissão de Organização 
do Poder Executivo decidiu tam­
bém que a Justiça Militar, com a 
promulgação da nova Constituição, 
tratará apenas do julgamento de 
militares incursos em crimes de 
natureza militar, e não mais julga­
rá civis — uma vitória do relator, 
deputado Plínio de Arruda Sam­
paio (PT-SP). 

O parecer da subcomissão do 
Poder Legislativo buscou restabe­
lecer as prerrogativas perdidas du­
rante o período autoritário: o Con­
gresso passa a participar da elabo­
ração do orçamento da União, com 
poder de emenda, e as comissões 
técnicas ficam capacitadas a dar 
parecer final sobre projetos de lei 
do governo e dos parlamentares, 
indo a plenário apenas matérias 
polémicas. O parecer determina 

ainda o fim do jeton pago aos par­
lamentares pelo comparecimento 
nâs sessões, e durante o período de 
recesso funcionará uma comissão 
especial para receber projetos de 
urgência do governo. 

De acordo com a proposta a ser 
apreciada agora pela Comissão de 
Organização do Estado, o cidadão 
comum poderá apresentar projetos 
de lei ou emenda constitucional 
desde que reúna determinado nú­
mero de assinaturas, ainda não fi­
xado, bem como moção de inconsti­
tucionalidade de leis ou emendas 
consideradas prejudiciais ao inte­
resse da sociedade. Caberá ao Se­
nado, nos termos da proposta, 
aprovar a indicação do governo so­
bre os ministros do STF, TCU, tri­
bunais superiores, procurador-ge-
ral da República e diretores do 
Banco Central. 

f! 
Menos estatização, 
juros sem tabela; 
vitórias da dupla 
DornellesSerra. 

Família: Mendes Ribeiro e Távola. 

Uma "dobradinha" perfeita 
entre o presidente da Comissão do 
Sistema Tributário, Orçamento e 
Finanças, o ex-ministro Francisco 
Dornelles, e o seu relator, José Ser­
ra, influenciou fortemente os ante­
projetos produzidos pelas três sub­
comissões sulordinadas. Dornelles 
e Serra, atuando sobre os membros 
do PMDB, PFL, PL e PDT, conse­
guiram, com apoio de grupos libe­
rais e conservadores, reduzir as in­
tenções estatizantes de boa parte 
dos participantes das discussões e 
impediram, por exemplo, o tabela­
mento dos juros reais em 12% ao 
ano, proposto por Fernando Gaspa-
rian (PMDB/SP), relator da Subco­
missão do Sistema Financeiro. 

O melhor exemplo da dobradi­
nha Dornelles (PFL/RJ) e Serra 
(PMDB/SP) foi o anteprojeto da 
Subcomissão de Tributos, Partici­
pação e Distribuição de Receitas, 
elaborado basicamente por uma 
equipe onde predominavam ex-
assessores de Dornelles, como o 
ex-secretário da Receita, Luiz 
Acioly Patury, regida por ambos. 
Foi à votação e mereceu apenas 
duas alterações: eliminou-se a exi­
gência de revisão de lei de isenção 
e de benefício fiscal de quatro em 
quatro anos; e outra, permitindo 
aos Estados e Distrito Federal ins­
tituírem um adicional de 5% sobre 
o Imposto de Renda devido à 
União. 

O projeto reduz a concentração 
de poderes e recursos oriundos de 
tributação, hoje nas mãos da 
União, repassando boa parte para 
Estados e municípios. E determina 
expressamente que "não incidirão 
impostos federais e estaduais em 
relação a microempresa, definida 
em lei para esse fim, pela União e 
pelos Estados, respectivamente". 

Fica com a União a competên­
cia de instituir impostos sobre im­
portação de produtos estrangeiros, 
exportação de produtos nacionais 
ou nacionalizados, rendas e pro­
ventos de qualquer natureza, pro­
dutos industrializados e operações 
de crédito, câmbio e seguro, ou re-

lativas a títulos ou valores mobiliá­
rios. O imposto sobre Produtos In­
dustrializados deverá ser seletivo, 
em função da essencialidade dos 
produtos, fixa, ainda, condições 
para empréstimos compulsórios e 
tributos extraordinários, para ca­
sos de guerra ou calamidade. O 
compulsório não poderá mais ser 
utilizado como instrumento de po­
lítica económica. Cria-se ainda o 
imposto sobre vendas a varejo, ou 
sobre valor agregado e dá maiores 
condições de defesa do contribuin­
te frente ao poder estatal. 

Sistema Financeiro 

A mais polémica das subcomis­
sões deste grupo foi a do Sistema 
Financeiro, onde havia forte pres­
são para estatização e nacionaliza­
ção dos bancos e instituições finan-
cieiras. tabelamento dos iuros e 
maior controle do Congresso sobre 
o sistema financeiro e política mo­
netária do governo. Mesmo não 
tendo conseguido limitar os juros, 
Fernando Gasparian considerou-
se vitorioso por ter extinto as car­
tas patentes para abertura de no­
vos bancos; acabado com o Conse­
lho Monetário Nacional, que pas­
saria a ter suas funções exercidas 
por comissão especial do Congres­
so Nacional; limitado o Banco Cen­
tral a atuar como autoridade mone­
tária e responsável pela fiscaliza­
ção do sistema, com sua diretoria 
aprovada pelo Congresso, que tam­
bém teria que permitir a demissão 
fora do mandato estabelecido. 

"Acusam-me de estatizante e 
esquerdista. Mas o que eu quis, 
com o projeto, foi promover condi­
ções para que o País saia do mer­
cantilismo para o verdadeiro capi­
talismo, sem oligopólios cartoriali-
zados, como acontece com os ban­
cos, hoje em dia", afirma Gaspa­
rian, que prevê, com uma nova or­
dem constitucional neste sentido, a 
criação de pelo menos 500 novos 
bancos no País. 

A União, no entanto, não dará 
garantia aos depósitos destes ban­
cos ou dos já existentes, que forma­
riam um fundo comum de seguro 
para garantir depósitos até deter­
minado limite. 

O Banco do Brasil passará a ser 
praticamente único e grande agen­
te financeiro do governo, que terá 
sua capacidade de endividamento 
controlada pelo Congresso. 

0 Ecologia 
reúne o que 
há de 
mais avançado 

O deputado Fábio Feldmann 
(PMDB-SP) não escondia ontem 
seu entusiasmo. E tinha razão para 
festejar. Afinal, foi aprovado prati­
camente na íntegra o substitutivo 
ao anteprojeto do deputado Carlos 
Mosconi (PMDB-MG) referente à 
ecologia e meio ambiente, um capí­
tulo completamente novo na Cons­
tituição brasileira e em cujo texto 
o parlamentar paulista colaborou 
com o conhecimento que tem do 
assunto. Feldmann é o único cons­

tituinte eleito pelos ecologistas. 
Por isso mesmo teve que lutar sozi­
nho contra os poderosos lobbies 
das indústrias química e bélica. 
Mas teve total apoio do relator da 
subcomissão de saúde, seguridade 
social, meio ambiente e ecologia 
que procurou manter praticamen­
te inalteradas as propostas do 
constituinte. 

"Tenho certeza que este capí­
tulo será um dos mais avançados 
da nova Constituição e um dos mais 
modernos do mundo", reconhecia 
o parlamentar. Ele observou que 
por ser inédito no Brasil o tema 
está mais atualizado que em qual­
quer outro país, pois aborda todos 
os avanços da área bélica inexis­
tentes há uma década e por isso 
mesmo ainda não incluídos nas 
constituições dos outros países. 

Foram dois os itens mais polé­
micos e que mais trabalho deram a 
Feldmann e ao relator da subco­
missão para manutenção no texto 
do anteprojeto enviado à comissão 
de ordem social: o que proíbe a 
instalação e funcionamento de rea-
tores nucleares (usinas, bombas e 
mísseis) e o que caracteriza como 
"crime e genocídio", o descumpri-
mento da legislação de preserva­
rão pcnlópics 

Contra o primeiro insurgiram 
os lobistas das indústrias nuclear e 
bélica, e contra o segundo o mais 
ferrenho adversário foi o deputado 
Gastone Righi (PTB-SP) que na 
Constituinte está defendendo os 
interesses da Rhodia, contrária a 
qualquer dispositivo que possa re­
duzir seus lucros. Righi tentou de 
todas as formas impedir a aprova­
ção do art. 36 do anteprojeto, espe­
cialmente seus parágrafos Io e 2° 
que qualificam como "genocídio" 
as "práticas e condutas deletérias 
ao ambiente, à saúde dos indiví­
duos e à segurança dos trabalhado­
res, assim como a omissão e a desí­
dia das autoridades competentes 
pela sua proteção". 

Feldmann também denunciou 
que por trás da estratégia montada 
pelos lobistas das indústrias quí­
micas e bélicas (entre os quais in­
cluiu Inocêncio de Oliveira, do 
PFL de Pernambuco) está a cons­
trução da terceira usina nuclear, 
desta vez no Nordeste e provavel­
mente no Maranhão. Disse o parla­
mentar que os reduzidos poten­
ciais hídricos da região e a desor­
ganização da sociedade civil do 
Nordeste são os fatores mais propí­
cios e que possibilitariam a cons­
trução de uma nova usina nuclear 
no País, já arquitetada por alguns 
constituintes descompromissados 
com a ecologia. 

O anteprojeto reserva como pa­
trimónio nacional a Floresta Ama-
zônica, a Mata Atlântica, o Panta­
nal, a zona costeira e as bacias hi­
drográficas. E condiciona sua utili­
zação a planos submetidos previa­
mente à aprovação do Congresso 
Nacional. A este artigo foi acres­
centado um parágrafo único: "O 
poder público criará reservas ex-
trativistas na Amazónia, como pro­
priedade da União, para garantir a 
sobrevivência das atividades eco­
nómicas tradicionais, associadas à 
preservação do meio ambiente". 

0 Distrito Federai 
autónomo e 
criação de oito 
novos Estados 

O relator da Comissão da Orga­
nização do Estado, José Richa, re­
cebeu ontem os anteprojetos, com 
95 artigos, das subcomissões da 
União, Distrito Federal e Territõ 
rios; dos Estados; e dos Municípios 
e Regiões, com mudanças básicas 
no atual texto constitucional. Fun 
damentalmente, o Distrito Federal 
ganha sua autonomia, o desenho 
do Brasil abrigará mais oito Esta 
dos e os municípios terão mais au 
tonomia, organizando-se em re­
giões de interesses económicos e 
sociais. 

A Subcomissão da União, Dis­
trito Federal e Territórios entre 
gou um anteprojeto com 39 artigos 
onde dispõe que o Distrito Federa! 
terá eleição para governador vice 
e Assembleia Distrital pelo voto di­
reto e secreto e que os deputados 
elaborarão a lei orgânica. 

Já a Subcomissão dos Estados 
preparou um anteprojeto com 29 
artigos propondo a criação dos Es­
tados de Tocantins (Goiás), Mara­
nhão do Sul (Maranhão), Triângulo 
(Minas Gerais), Santa Cruz (Bahia), 
Juruá (Amazonas), Tapajós (Pará) e 
a transformação dos territórios de 
Amapá e Roraima em Estados. Es-
tavelece que o território de Fer­
nando de Noronha fica extinto, 
sendo o arquipélago reincorpora­
do a Pernambuco. A comissão tam 
bém sugere mandato de quatrc 
anos para os governadores, com 
eleição em dois turnos e posse em 
Io de janei ro , 46 dias após a 
eleição. 

E a Subcomissão de Municí­
pios e Regiões apresentou, por sua 
vez, 27 artigos oferecendo mais au 
tonomia aos municípios e sugerin­
do sua organização em regiões de 
interesses económicos e sociais, 
com conselhos regionais para defi­
nir planos e programas. 
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lia Ordem Socwí 
três anteprojeto i 
"avançados .?r 

Os três anteprojetos encàriíi-
nhados ontem à Comissão de Or­
dem Social pelas subcomissões de 
Minorias e Direitos dos Trabalha­
dores são considerados avançados 
em suas propostas à nova Consti 
tuição e levarão a debate propôs 
tas polémicas como a estatização 
dos serviços básicos e essenciais 
de saúde, mesmo com a ressalva de 
que será estatizado "só o indispen­
sável", a proibição de propaganda 
comercial de medicamentos, for­
mas de tratamento, tabaco e bebi 
das; a isenção do Imposto de Ren 
da a todo cidadão com aposentado 
ria ou pensão menor do que 20 sa 
lários mínimos e igualdade sala 
rial para trabalhos iguais. 

Na subcomissão dos Direito:-
dos Trabalhadores e Servidores 
Públicos, o único constituinte a 
tentar mudar o quadro do antepro­
jeto, Max Rosenman (PMDB-PR), 
teve rejeitadas as 48 emendas 
apresentadas. O anteprojeto enca 
minhado à comissão manteve a 
proibição de diferença de salário 
para trabalho igual, a aposentado 
ria com proventos iguais à maior 
remuneração dos últimos 12 ano? 
de serviço — sendo aos trinta'ánibs 
para o homem e 25 anos para mk 
lher; a licença especial pára os 
funcionários públicos, com'tó' 
os direitos e vantagens igtíMs" 
seu cargo, a cada cinco atios 
efetivo exercício e o fornecime 
de alimentação ao trabalhador 
custeado pelo empregador. 

Na subcomissão de Minorias, o 
'anteprojeto foi mantido quase na 
íntegra, levantando apenas aigurm 
polémica a reivindicação dos ho­
mossexuais — acatada pelo rela­
tor, Alceni Guerra (PFL-PR) — da 
Constituição fixar que ninguém se­
rá prejudicado ou privilegiado em 
razão de orientação sexual, e [a 
questão da exploração dos recur­
sos naturais nas áreas indígenasj 


